
Processo: 2{}2-308006005823

Co\vÉNIo N" 0ó2,'2023. quc c:rrc si

crleblam. c EST.LDO DE GOl.iS. plr raeic cia

§ECRETARIÁ DE ESTADO

EDLCAÇÃO e o MU\ICíPIO

r..IQUELÂf DIA-CO. nr lum;a airiii:o;

D{
DI:

O ESTADO DE GOúS. por inrernrédio dâ SECRET.TRLA DE §§T^EO D,{

EDUCÀÇÃO, co:n scdc cm Goiânia. Capiral do Estado cle Goiás. situada à Quiata Arerida. QC. : l.

e" 212, Setor Leste Viia Nova. CEP: 74.643-010 inscrita no C\iPlÀ{I sob o n" 0l .409.705.'0{}0 I -2C.

:eoresentada por sua rirular. .{PÁ,RECIDA DE fÁTftIA 6A11OLI SOARE§ PER.EIRi.

brasi.leira, casada- inscrita ro CPF sob o n'r 329.607.192-04 e poÍtadora do RC .368.á25. cxpcdira

pcla SSP,EO. residente e domiciliada nestâ Capital, doravantc denominado COICEDE)"IE, c o

MUNICÍPIO DE NIQUELÀNDIA-C0. pessoa.juridica de direilo público intemo. ixscriro n.1

C1'\PJ sob o r'02.215.895i0001-07. com sedo na Frcaeitum Municipal, situada ra Rua Romão Ca

Siiva Rocha. ;'a', Iiquelândia,Go. CEP: 7ó.450-000, representado poÍ sua litular. fER\a-{-\DO

C,{RNEIRO DA SILVÀ, brasileüo. inscrito no CPF n'451.-s89.671-?!. e porra<ior do RG n'

? 162085 SSP GO. residente e domic:liado ru Rua Rita Nunes. Resi<iencial liadri. Qd. 06, Lt. 0:"

Niqueiândiar(io. CEP: 76-420-000. dôÍâvaÍlle denominâdo CONVEIEI{TE- ncs rennos da l-ei

Estatluai r:' i7.928. dc 27 de dezembro de 2012. Lei Estadual n" 21.527. de 2íi de-iulho ie lC2l

{LDO)" Lei F.staduai nc 21.760, de 29 tle dczcmbro de 2022 {LOA) c a l-ci Fcdcral r' 8.6ó6. ie I I

de junho de 1 993 resolve m. de mútuo acordo. ceiebrar o oresente COVÉN I O. mediart e as : látt""ules

c r;ondições seguintes:

CI,Áf STlLÂ PRIMEIR{. DO OBJETO

O prcscntc Conv§ric tcln por objclo a destinação de RS 25.000.00 {\ iote c cinc.

rcais) ao cor.vcnentc, para ga-stos corll a cducação. dc acordo com o dcscrito no Piato dc Trabalho

que é parte integmnte deste ajuste.

CLALÍSf;LÀ SE,GLND-d . DAS UETAS

As mctas especificadas com os rcspcctivo§ valores. con§talltes clo ?1ano dc Tia

poderão sofrer aCequações no deçorrer da exec'.tção tio convênio. iesde que ção se allere o
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pteconizado nâ Cláusalâ PrimêiÍâ desre jnsmunerto e que sejan previamenre aorovadas peia

ConscCcnte.

Parágrafo Primeir0: As âções contplementares necessárias, q'.rando nâe constaltes

do pÍcscntc Conl,ênio, imprescindivejs para a parceria insürucionai seÍâo objeto dc Terrnos Adilivos

que der.erào ser esrabelecidos visaado à sua operacionâliza çàô-

Parágrafo Segundo: Quãlto iàs metás estabeleçi<ias. cabcÉ à Conccclcnte- oricnta'r

sr.:pen'isionar, acompàúar e âprovar prcvia:::eate a regu)ar utilização dos recursos dcstc conv,lnio.

CLÀUSI,LA TERCEIRÀ. DÂS OBRIGÁ Ço

I - ConsüÍuem obrigações do CO\\'ENENTE - Uf \lciPl():

I ) CuBrprir fielmente o objeto pacÍuadoi

2) Adohr os procedimsntos licitatórios. sendo r'cdado íracionar o ob.jeto quando da

aquisição de bens eiou contralação de serwiços relerentes às ações destc convênio, nos tennos da Lei

Icdcral n' 8.666. de 1993, ou da Lei fedeml n' 14.133. de 2021. ressalvendo-se a proibiçáa da

apiicação concomitante de ambos os diplomas legais;

3 ) Prestar contas no r€mpo deteminâdo. em atenção à norma do aí. 72. r{ 1". da Lei

Est"adual n' l'7 .928/20l,2;

4) Facilitar os meios paÍa qrre a Concedente eiou crcdenciados por eia. exerÇan a

qualquer rempo, a liscalização quartô aos âspeçtos técnicos. fi ânceiros e adminirtrativos do

presentc corvênio. sem prejuiz,o da ação fiscalizadora dos demais órgàos de controlc:

.i) Mant os documentos comprobarórios das despesas reaiizadas, objeto deste

Convônio. a;quivados em boa ordern, no próprio local em que foram contabilizados. pelo prazo de

dez aros, contado da aprovação da prestação de contas do Gestor do órgão;

6) Apor nas fatuxas. nolas fiscais e quaisquer oüllos docut]rcnlos dc tlcspcsa,

obrieatoriaaente emiúdos em nome do Colvencntc. o carimbo itlentificador com o tituio- núlnc.o e

âno do Convênio;

7) Atsnder, no que couber, às exigênciirs contidas ãos aís. 5'< a 76 da Lci cstâdu3!

n'17.928.de2012;

8) Arcâr com todôs os encargos que poffentura venham a incidir quando da execução

deste convênio- tais como: obrigaçôes ci't'is- fiscais. trabaliristas ou quaisquer outros:

9) A'b.ir conta csp€cifica para o convênio (Conta-Ccnvêi:io), não scndo p

ilrjl,zação de couta bancária abelta elou utilizada znterio:'menie. iiclusive Dara o tros
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mesna natLrÍeza. Os recursos deverão ser nrantidos nesta conta específica e sonlente poderão ser

utilizados para o pagamsnto de despssas coruLanlcs do Plano dc Trabalho ou para a aplicaçào nc

mcrcado financeiro conforme previsto no Convênio. scndo neces,$rjo a comprol ação Cc saioo rnic;ei

da canla zerada:

i0) Aplicar os reclrsos reccbidos do convênio- cnquanto íAo u.rjiizados. crn

catlcmetas de poupança de instiruiçâo financeira oficial, se a previsão dc seu uso for igual ou supcrior

a unr mês. ou em fundr: de aplicação financeira dc curto prazo ou operação de mercadc al:er',".

lastreada em titulos da divida pública, quando â utilização dos mesmos se verificâ! eÍn prclos

ntenores que um mês. As receitas hnanceira.s aulcridas serão obrigatoÍiâmerte compuladas a credi'to

do corrvênio c aplicadas, exclusivamente, no objçto dq sua finalidaric:

i 1) CoÍnprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que iieverá ser rlsposiu,la

na conta bancária específica do coavêaio, de acordo com os prazos estabeiecidos no croncslrarna de

desembolso cstatrclccido no plano de trabalho:

12) Realizar os pagamcnlos das dcspcsas do Convênio rnediante cheque üclBiDativo.

ordem bancária. transferencia eletrônice ôu outra modalidade de saq[e autorizado pelo Banco Central

do Brasil. na qual a dsstirasão e o credor lrrlal Íiqucm identificarlos no documento:

13) Manrer e movime{tâ.r os recursos na coúa bancáia especíiüâ do convêliô, com

comprovação de saldo iaicia! zeedo:

14) Apresentar, na prestação de contas. a docsmentação necessária en: o;tlem

crono)ógica, de acordo com â.s rleras previstâs:

15) lniormar, independelte de soiicitaçâo. o andamcíto do co;]vêrio:

l6) lndicff sm GÊstor. cujâ responsabilidade scú o de prestar informaçôcs sobrc o

andamenro do conl'ênio e eocaminhâr as dernandas à concedente:

l7) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a natureza do con'.'ênic- assiin

o cxigir, podendo este acumular as funções de gestor do convênio:

l8) Restitui. à Concedente. obrigatoriamente, o saldo de recusos nào utilizados

durânrc a vigênciâ do convênio, bem como seus re|1dimcl'rtos, devendo o saldo se: rccolbico. ao

Tesouro Es'ádual, pôí neio de Docuurento de Arrecadação de Receita Estâduâl - DARE a ser

.. r ;. obsen ando-sc a rrcpo:cittralidaC: lti :e:rl:srli

transleridos p€io Estado corn ôs recursos da contÍapaíida transleridtts pelo Convenente, n$ prazo

impron'ogável de 30 (rintâ) dias da conclusâo do objeto do convênio, sob ptna rla itnediata

instaursção dÇ {omâdâ de coras especial do responsávc], dcvendo o comproYatle cic d*'oitçào scr

ercaninhado para o e-mail conrabilidade@seduc.go.gov.br. ntencionando-se o no do colvênio e que

sc trâta dc dcvolucào de saldo ren:al:cscentc. scndo quc estc p , t-.'.
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al'r.rard.c d, cctlrl1lsão dâ acir'ânio- quaidô irãa Íôi ftia€§tâ.io . nbielo .r !nü:lda l:i.o i,._1r ::fr.sct:t::tiiil

dl',rlanel1; a p:cstatão de Çaltas.

l9l Co:nurrlc*r a ccirit:açãr Cc crl:tr êr:o i l âl::era de lrereaio:cs. Ciltilgi:dl li:s

;riCics ioca:s para alre a cr:mu':idade be:ielciada seja:terdi<ia pelo ílonr'&1ic:

2C) lde nllfirar. se§;lre {tl:e possirai c ol,.je ic ri.,,. col.:r,il;o ctni: r;;el*rll il
apiicaçâo r.1: rlcrscs rio tor"erro crtadlai:

2l) Sxec:ta; c c'irjerÇ delrtlo ria tigêlcia dls:e Conrê:.c. L.tlclrr.i ::c:.i i ,:l

Plarr-. i; 'i'rabalic :rirre sentad.Õ. q',re sr!'á pâíe jrlcglr,xi.r Cn Ci:r'.,ú:':ic iricl:cra,:;tr::rerte 1,,

2:) türlit;r c liv;c actsso Ccs seniCo;es cgr órgãos r:t des snt:i;drr l.;i.r1r;;lri

,ic:cadar'ii-s .i co-.r ri; ccr'rllcie irlle,lc a eaiepic astâdr.rai ios ltocessss- rloc:-:ll:r;ts. i;tic,;:rt!tirs.

"::l-'-ii cs t ..i.':.r. . : -:i:::r:-, :.,i'__\':-: -':ri i..r' -ni, .

XI - ConstiÍaem llrrigaçôss da C{}§C§D§,§T[ - §ODUC:

l t : r, r:rrr: nhe r .: .: r alial de filr':ra eiobai e tectica os :;ciclcs a iet:rri ile-<el;oli.iiior

i C\..iJ . aCa( .'-: lrçr]:-é:.. id:(:C (C:: a:l:(:.

2) Drsigiar. [.:] ierrra§?l1tar]aa.ofio gesiâr qrie aco:l2ai:iarâ a i:a3-:J7rá il

e:t:uçil,r Jcsi.: :c;rvêaic e dos tecrli§oii |gpassaCos:

3J Âpr?c1i:r as prcstaÇõcs ilç çcrrtas :alLri!s ru iútars ap.esçriaiss i.)(la f'c::rç!c:1i;-

pcdtrdo Cehar dc a1,;twá-Ias sen':pre que vc:ii:ciir a ocoilê.tr;ia de aigrii:r dos scg:i:ries rt,irios:

3.i) lr:exemção tctal cu larcial do obj.lc p,.ra"rads:

3.1) Desl-io Ce fi:raii<iatie:r: apiicaçâc dos reÇ'.llscs ti:ns1-{:idos;

3.31 \ão udlizaçào. aolai ou piu'cial. ro <rblclo dô âj,.rslc. Cr: seldas il:ari§eii3s-

ilcl"::ive os plcverientes das rçceiaas o-rtiCa^: nas ar'Llcrções f:1a:lcei:zs r':alizada'ç. qi:ario lic
rccoiiriios na ior'l:la preljsta neste iLlst'1:1).lerlo;

-i.4) Alsêlr:ia <ie rl:e,.i;::eetcs eÍigiCôs iTâ p:3íeção de !lr:..! ql c :f.-:ij'',1:':Ll I

j,..:igi:xcnio da bor': reg;lar aplicacão dcs ricuisos.

.trl §aranir c !üxpú1lei;{o ds distostô xc§ aÍ§. ii5 a f5 ca lii .-siaiuêi rl" :i.!lii-
ce illi 2;

5) Éíclrar o !c!essc dcr :cctrsos f;nacieiros ac Col'.'ere;tre:

6) Frcncger "Df Oi'icl0- a vigôrcia io ;cnvêr.:ic- qlanir' itouvcr atr::l ea

iibcraçio r.los recursos, limitada a ptorrogaçào ao sxato periodo do araso I cri (c

7) Publicar o ri:sumo do:nstruÍ!:enlo o sells ôdillvos:ia

Estâdo. €|n cLl.!:prir,r§:ito ao art- 54. 
"s 

1", da tr-ci t"e<ierai lt" 14. 1 33, de 2021
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CI-AUSUI-A QUARTA . DO GE§TOR.

O CE§TOR do prcscrtc ajuste será desienado por rncio ric Porr.aria a- ser eia-bora,::

peiô CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Cônstitucm obrigações do GESTO& lros temos do a;t. 5I rla Lei

n" 1?.928i2012, sem prejuiz-o daquelas elencadas no arligo 52 do mesmo diplo*a legal:

i) Soliciur da CONYENEN-TE. quando julgar necessário, esclarecimentcs.

inlonnações, relatórios e laudos téctricos colnpiement.ares. alérn daqueles ordilariamente prestados

no cumprirrceto das obrigaçôes definidas na Cláusula Ti.-rceira deslc instrumcntc:

2) Adolar provjdências lrecessárias ao fiel cun,pdmento do ajusrc;

3) Encaminhar cm tcrrpo hábil, a seus süperiores, as decisôes e pror id€:cias qec

uhrapassarcm a sua compelênsia:

4) AcompanhaÍ e fiscalizar os rccursos rcpassados no qüc t,mge so gererciamenlo

financeiro e fiscalização de sua execuçâo. exâminar as prestações de cont:s parcial's e inai. exaln.

da documcnaçâo af,rcsentadâ e, por ineio de rclarôrio. ateskr se é ou nào satisfatória a realizaçào do

objeto tio coi':vênio.

C u§ul,Á QUr§T.r - D.4§ vEDÂÇOE§

É vedado ao Convcnerte:

l) Utilizar os recursos previstos em finalidadcs diversas das estabelecidas oo

Convênio, ainda que em caráter de cmergência:

2) Pagar despesas a título dc taxEs de adrrrinisrração ou sir:rilarcs:

3) Pagar despôsas realizadas em data arterior o! poslerior â vigência do conr'êaio.

salvo os pauamentos cujo fato gerador da despesa ten}ta ocorrido drrante a vigêacia do itsirumeuio

pactuado:

4) Paear despesas com taxas bancárias (tarifas de morimçntação em coiltâ coÍrenae.

cobraaça de extratos, €missão de chequcs. entre ouúos). rnultas, juros ou con-cçâo moncúrjil

inclusiv€ referentes a pãgamentos de obrigações e encargos civis. trabãlhislas. fiscais, lributários.

prcvidenciários ou quaisquer outros- se[do quc os eucargos que poõ'entltt.a vcnham a ilcidil

incievidarnentc quando da exeflrçãc do objeio deverão set creditados peio Conv

Secreta-ria de Estado da EducaÉo
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5) Trespassar ou ceder a execuçio do objeto do convênio. exceto pant as cúr11iatacões

necessárias â execuçào do piano de trabalho e obsen ados os princípios da administração pública:

6) Pagar, â qoalqueÍ título, a scrvidor ou emplegÂdo públicc, integante dc qüadrô

de pessoal Ce ôrgão ou entidade pública da administrâçãô diretâ ôu indircta, por sen"iço d*

consuitoria ou assistência técnica. salvo nas hipóteses previstas em leis especílcas, compativcis corr

a lei de diretrizcs orçaüentárias vigcnle:

7) Transferir recursos para clubes. organizações ou entidades côngêneres- para Íins

rccreativos ou assistenciais. de servi<iorcs ou cmprcgados dc quâisqucÍ nâhuezâs;

8) Sacar recursos da conra espccíÍica do convêr'rio para pagamento el espécie

(dinhero) de despcsas:

9) Reaiiz-ar pagamentos antecipados a fornecedores de bens e se;r,iços:

l0) AtÍcÍar o objcto do convônio dc forma a dcscarectcrizá-io:

I 1) Realizar despesas com publicidads, salvo a de caútL'r cducelive. infonretivo oir

ori€ntação social, da qual nao constem llomes, simbolos ou imagers que caracterizem promoção

pessoal e desde que preüsta no plano de rabalho.

CI,ÁU§ÜLA §EXTA - DoS RECUR.§0S E sLA DESTI§AÇÀo

Para efeitô do disposto na Cláusula Primeira, o vaior tôtal deste Cotvênio oelfar-se-

á em RS 26.691. t9 (vinie e seis mil. seiscentos e no\jenta e um reais e dezenove centavos), <ios quais

RS I.69LI9 (um mil- ssiscentos e noventa e um reais e dezenore centavôs) ssÍão repassados pela

Concedcote ao Conv€nente. e esse, como contrâpartidâ. paíúcipará com RS 25.000.0C! (vintc e cinco

mil reais) conforme Plano de Trabalho e dexnais documentos constanres dos astos.

Parágrafo Primeiro: Os recrusos que cobrirâo esle convêniü cor.cÍão à conta Ca

dotaçào indicada na Declaração de r\dequação Orçamentária e Finaüccira. e dcmais docurnentos

inseridos acs euros.

Pzrâgrzfo Segündo - O valnr do rElasse a ser transfcrido pela concedsntc 1,.â.

poderá ser auarcntado, salvo se ocorrer situação capaz dejustificá-lo. depcndendo dc aprcscntação c

aprovação péüa pela AdmiÍriskaçâo de projeto adicional detalhado e de comprovação da fie)

execuçâo das etapas aateriores e com a devida prestaçâo dc contas. além da obsel,incia d:

prsporcionaiidade da conrapaíida, sendo secrpre fotmaliz,ado por aditiro

Sccrctalia ée Estado de Edu.ação
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CL]''U§LJLA SÊTI}{Â - E}TNTUAL OCORRÊ\CI,\ DE F.\TO RELE\:ANTE

A coacedente poderá assumir ou transÍêrir a responsabilidade psla e)iecução dô

objc(o- qu.:ndc coubcr, no caso dc paralisação ou da ocorÉncia de lato relevafltc- de modo a evitâÍ

sua clescontinuirlade, inclusive de alterar o Plano de Trâbâlho em sia*çôcs espcciais.

U§UI,A O'TAV,4 * DÔS E§C-{RGOS

O Conven€rtc ó responsável pclos encargos rabâihistâs. pre't'idenciárioit. fiscais e

comerciais resuluntes da cxecuçãc do coovênio.

CLÁUSI.,LA T-oN,4 - DÀ PRESTAÇÁO DE CO\-T.AS

E de,-er do Convenentc comproyaÍ que aplicou corretamcnt€ o Íecnt§o n§ objc.ô de

convênio e demonstrar que o realizou cori] os recürsos repassados e ern obed'iêtcia às normas legais

aplicáveis â naréna. sob pena de rejeição da despesa realizada.

P&rágrrfo PrimeiÍot A prestaçâo de contâs dos recursos recebidos dar-se-á atrav;s

da entrega à Concedeale dos documentos fiscais criginais comprobalórios das despesas cu

equivalentes e tbrmulários, devidamente preencbidos e assinados. dentro do pmzo regula,'l]entâdo Í1o

temrc' de convêoio.

Parágrafo Segundo: Â pÍestação de contas dos recursos recebidos deve ser

organizaCa em ordem cronológica dc acordo eom a§ melas esÍabelecidas e acompanbada <ios

seguintes docunrentos e aneros:

1) oficio de eÉcamiúâEellto;

2) Relaiório ciÍcunstanciado do cumprimento do objeto;

3) Cópia do piano de Íabâiho aprovado pelo orderador de despesa:

4) CÔpia do termo firmsdo. com indicaçào da data dc sua publicação:

5) Relatório dc cxecução {isico-financeiral

ó) Detnolstraüvo da execução da ieceita e da despesa. evidenciando os iecur§ôs

recebidos crn ranslbrência, â comrapartida, os tendiú€ntos auferidos na aplicação dos recursos no

mercado financeiro, quando fot'o caso. e os saldos:

7) Relaçâo de pagamsntos cfstmdos Çon] o§ recuÍ§os da conccdellle c

bem ccmo cios provel-.ientes dâ aplicaçâo finarceira;

callvcneil
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8) Relação de bens permanerites adquiridos eom os recursos da coecede:.:te e

convencnte, bcm como dos provenientes da aplicação Íinanccira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os rccu:sos da concedcrte e

cont'enenle, becr como dos provenientes da apiicação financeira:

i 0) Relaçào de serviços de lerce]os com os recursos tla concedcnle c do cc,!:venertc-

bon como dos provenientes da aplicação financeira;

I l) Extrato da conta bancária específica, do período do recebimento do recur-so.

der:':onslraneio a conta zemdâ. c, se ibr o caso, â conciliação banc;ária;

12) Extratos da conta de aplicação Íinalccira, evidenciando todos os rendimen:os

auferidos :ro período e dsmonsfando a conta zsrada:

13) Copia do ter§lo de aceitâção d€fioitiva da obra. termos de medição- pianilha

orçtunentária e projetos executivos, qüândo ô objeh visaÍ à realização rle r:bra ou ssnicq dc

engenbaria:

14) Comprovante de recolbimenlo do saldo de recursos ao Tesouro Estaduaj:
'15) Cópia dos a]usles tinnados. cotrr os rcspectívos âditivos e publicacôes. qusndc

ior o caso:

l6) Relação dc localizaçào dos bens adquiridos;

1 7) Notas fiscaiífaturas:

l8) Retraúrio fotográfico dos b€rs âdquiridos e obras realiz,ada-s;

i9) Relação de treiaados ou capacitâdos, quando for o casoi

20) Terrno de compmmisso por meio do guâl o convenente íica obrigado a manrer

06 documentos relacionados ao conyênio pelo prazo de l0 (dcz) anos. contado da data em quc foi

aprovada a prestação de contas.

Parágrafo Tcrceiro: A prestação de contas deverá ser €útregle iurpressa e. para tins

dc registro intemo Cz Secretaria de Esrado de Educação. em arqsivo PDF pcsquisávcl.

Parágrafo Qüârto: Quando a objcto do convêrio visff à realiração d{) c,bra-. uu

sen'iços de engenharia- o Conver:ente deve apresenar aiDda os sêgujntes docustentos:

'i) Relaçeo e mediçâo dos serviços executBdos:

l) Termo dc eauega/aceitaçãc da otna ou scniços assinados por um cr'l

3) Laudo técnico cie obras e scrvicos de cngcnbaria

?ârágrafo Quinto: Nos casos dc procedimentos licitalódos, devcn'l se: aprc i..:.

as cópias do edital. a ata de realização, despacho adjudicatório e de homologação das licit&côes
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realizzdas o:1do aro ionnal de disperxa ou inexigibilidâde. âcompaflhâdo da prcrvâ de sue pu-oiiciriarie

e dcmais documentos comprobatóúos.

Parágrâío Serto: A presmção de conras dos recusos repassados deverá ser

cncaminhada pelo Convenente à Concede[te enr até 30 (ainta) dia1. a contar do tcrmino do prazo dc

execllçào do objeto preristo no plano de trabalho. ou de sua conclusão antecipada. o gue ocoÍreÍ

primciro, obscr,-ando-sc os terÍnos da legislação em vigor, sobretudo o disposto ao al. 7j da I-ci

estadual o" i7.928, de 2012.

!'arágrafo §étimo: Constâladas quâisquer iregularidades no convênio. será frita

diiigÉncia pela Lioncedenre e será fixado o prazo máximo de 30 (trinla) dias ac Coni,enei:rc, a paÍu

da data do rcccbirrcnro da rotificaçâo. para aprcs§?taçào dc jt§tificativas c alcgaçôcs Ce detcsa ou

dcvolução dol recursos iiberados, arualizados.

Parágrafo Oitayo: Quando a prcsÍação dc contas não lor encaminhada no prazc

colrveÍlcionado. a Concedenre fixani o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Coüvenente. a paÍir ii,
data do reccbimcnto da notificação. pala que sejâ âpresentâda a prestação de contas. ou rccolhimen',c'

dos rcclrsos, ircluidos rcndimentos da aplicaÇâo no mcicado Íiqancciro. acrescidos <ic juros c

correçâo monerár,a. à sonta da Concedente.

Farágrafo l§ono: Em caso de nâo apresentação da Drestação de contas ,inal, no

prazo cstipuiâdo no convênio. ou a prestacâo de contâs não obtiver aprovação. scrão adotadas

providênciâs porpaÍe do ordenadôÍ de despesa da midade Côncedenle para a instauÍacãú Ce ionãdü

dc côntâs.spcciâi para apuraçâo dos fatos, identificaçào dos Ícsponsávois e quântifiüaçüo do dêno.

scndo que estc proc€dimenro será adô1âio ros casos de omissão nc detcr dc prcstar contas. dr'

ocorancia Ci desÍalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores pirblicos e de p;ática tie qualquei a.io

riegal. iicgitimc ou antieconômlcô de que resulre dano ao t:rário.

Parágrafo Déclmo: Em caso dc convênio com iibcÍação dc mais dc duas parccias

ii::anceiras. a Convenente ap;esentará a Concedente I prestaçeo de contas parcial. que collsiste ra

docurnenraçào especiticada para a preseção de contas firal. cotn exce$o do conrprovanle cie

recolhiíento do saldo de recursos. sendo que a presução de contas parcial deve ser apresenrada para

coÍnprovaÍ a cxecução da parccla de recurso recebida, em caso de rcpa-sses cm três orr mais parcelas.

I)cssa fonna a prcsração dc contas parcial tcl'creltc à primcira parccla c condicão para a

tcrccira: a prestação rclercntc à scguntla. para libcraçâo da quarta c assim succsst
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Parágrafo Décimo primeiro: Caso â liberação dos reclrsôs seJa el.erúâda em até

duas parcelas" a apresenação dâ prcstâçâo dc conus far-sc-á no pra:zo convencionado ao termo <ie

convên:o' globaliz-ando as parcelas libcradas. porém. nara liberaçào da scgunda parccla. a

CoNvEh-EltirE deverá encaminhar cópia da meciiçâo, laudo da intsrv.eniente arestalldo o estado dâ

o't'ra, cópias ces doctLmentos referentes ao procediÍnürtL' licitatório. bcm conlo a comprovação de

comunicaçào à Câuara dos Vereadorcs.

C}.AUSUI-A I) IMÀ. OO PRÀZO DE V{G Cí 4.

O presente Conr,àio terá vigência de 24 (uinte quaro) meses, a ccntar da {iata da

publicação no Diârio Oficial do Estado. período prorrogável a crirério das paíes- desde que

justiÍicada pelo Ccnvcnenlc e autorizada pela Autoridade competcnte desia Pasla, rlcvcndo ser

,cqueridâ (]m até 60 (scss€nta) dias artes dc scu vencirncnto.

CI-^USULA D CT§TA PRIMEIRA. DÂ DEN CI^ E RESCISÁC)

Os Darlícipes poder'ão denrmciar o pÉsente Convênio. de-sde que corrreicadr por

escrito cssa iat€nção com 60 (scsssnta) dias dc aBíeccdêtrcia.

E facultado aos partícipes a rescisào do instÍumeÊto. a quairiuer Iempo. por a1o

dcvidamcntc juíihcado. c a alteração do coovê[io por meio de tcrso aditivo. rlediaitc prorosta

devidamente fcrmalizada ejustificada, a ser apresentada à concsdenle em. no mínino 60 (sessenta)

dias artcs do lcrmino de sua vigência ou no prazo nclc cstipularlo-

CLAUSL-I-.A D CII'tA SEGL'\-D-,r - DOS CASO§ 0\lISSOS

Os câsos omissos seÍâo objeto de análise c estudo para solução em cada op

e de comunr acordo enfre os partícipes.

CLALSLLA D I14À TERCEIRA - DoS Tf RMoS INTEGR".I\TES

L) parte integraute do presenae terrno. o Plano de Trabalho

CLÁUSULA DÉCI\,l-E. QU-ÀRT.{ - DA PL'BLIC.4.Ç AO

secrctaria dc Estaco da EdrrcaÇão
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Para eticácia do pres€nte convênio. a SEDUC providenciará a publicaçào Ce sel

extrato no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conformidade con os artigos 37. caput. Ca

Constituiçào Fedeml e 8rt. 54. §ôl'. dâ Lei fedcral nn 14.133, de 2A21.

C USUT,À D CIMA QUTITA . DO FORO

As controvérsias cvenluahcente surgidas quanto à fomalização. cxccuçâo ou

encerramento do ajuste. serão submetidas à ter:tativa de conciliação ou rnediação no âmbito da

Câmara de Cr:nciliação. Medizção e Arbitragem dâ 
^dministrâção 

Estadual (CCMA). na forma da

Lei ri" 9.307. de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementâr Estâduãl n" 144. de l4 de julho de

2018.

O Foro <ia Comârca de Goiâuia é o competente para dirimir as qucstôcs oriil]ldas

deste conrênio não dirimidas peias vias administÍativas

CLAUSULÂ tr) SEXTÁ - DÂS DISPOSIÇÕES }'INÀíS

r\piicam-se ao prÊsente coBvêtrio toda a legisiação e nolTnas vigentes sobre a

maléÍia.

! por estarem acordes tlr:Ilam os cônvenentes, perante 02 (duas) testernunhas, tt

presente alo em 02 (duas) vias de igual teor e forma para todos os eleilos jurídicos.

05 06
ÇABI\ETE DÂ SECRETÀRI^ DE ESTADO D^ EDUCIIÇÃO, cm Coiâniâ.
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